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PRELIMINAR  ARGUIDA  PELO  MUNICÍPIO  DE
UIRAÚNA EM SEDE DE CONTRARRAZÕES  RE-
CURSAIS. DESRESPEITO AO PRINCÍPIO DA DIA-
LETICIDADE.  NÃO OCORRÊNCIA.  FUNDAMEN-
TOS DO RECURSO QUE SE CONTRAPÕEM AOS
ADOTADOS NA SENTENÇA. REJEIÇÃO DA PRE-
FACIAL.

- Não houve violação ao princípio da dialeticidade recur-
sal, porquanto os parâmetros da irresignação manifestada
pelo apelante dialogam de forma clara com os fundamen-
tos adotados na sentença hostilizada.

- A parte não fica impedida de reiterar os argumentos ex-
pendidos na contestação ou em outras peças processuais,
desde que sejam suficientes para infirmar os termos do de-
creto sentencial e ensejar a exata cognição do inconformis-
mo e da matéria recorrida.

- A rejeição da preliminar, em casos congêneres, coaduna-
se com a política introduzida pelo Novo Código de Pro-
cesso Civil, no sentido de que, sempre que possível, deve-
se resolver o mérito do litígio, em detrimento de questões
processuais que, como na conjuntura em pauta, podem ser
visivelmente superadas.

- O Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento
no sentido de que a repetição dos argumentos trazidos na
petição inicial ou na peça contestatória não implica, por si
só, em ofensa ao princípio da dialeticidade, caso constem
do apelo os fundamentos de fato e de direito que evidenci-
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am a intenção de reforma da decisão prolatada pelo Juízo
de origem.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRI-
GAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR
DANO  MORAL  E  MATERIAL.  CANDIDATO
APROVADO EM CONCURSO PÚBLICO. NOMEA-
ÇÃO TARDIA POR FORÇA DE DECISÃO JUDICI-
AL.  IMPOSSIBILIDADE DE REPARAÇÃO CIVIL.
TESE  FIRMADA  EM  SEDE  DE  REPERCUSSÃO
GERAL PELO  SUPREMO  TRIBUNAL FEDERAL.
APLICAÇÃO  DO  ARTIGO  932,  INCISO  IV,  ALÍ-
NEA “B”, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015. DESPROVIMENTO MONOCRÁTICO DO RE-
CURSO. 

-  ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO
ESTADO. INVESTIDURA EM CARGO PÚBLICO POR
FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. 1. Tese afirmada em
repercussão geral: na hipótese de posse em cargo público
determinada por decisão judicial, o servidor não faz jus a
indenização, sob fundamento de que deveria ter sido in-
vestido em momento anterior, salvo situação de arbitrari-
edade flagrante. 2. Recurso extraordinário provido.
(RE  724347,  Relator(a):  Min.  MARCO  AURÉLIO,
Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ROBERTO BARROSO,
Tribunal  Pleno,  julgado  em  26/02/2015,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO
DJe-088 DIVULG 12-05-2015 PUBLIC 13-05-2015)

- DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL
EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.
CONCURSO  PÚBLICO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL
DO ESTADO. CANDIDATO APROVADO EM CONCUR-
SO PÚBLICO POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL.
DEMORA NA NOMEAÇÃO.  INDENIZAÇÃO POR DA-
NOS MATERIAIS. IMPOSSIBILIDADE. 1. A decisão pro-
ferida pelo tribunal de origem está alinhada com a juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal, que, após reco-
nhecer a existência de repercussão geral da matéria no re
724.347-rg, assentou a seguinte tese: “na hipótese de pos-
se em cargo público determinada por decisão judicial, o
servidor não faz jus a indenização, sob fundamento de que
deveria ter sido investido em momento anterior, salvo si-
tuação de arbitrariedade flagrante”. 2. As excepcionali-
dades  ressalvadas  no julgamento  do paradigma não se
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mostram presentes na hipótese em análise. 3. Agravo re-
gimental a que se nega provimento.
(STF; ARE 883160; Primeira Turma; Rel. Min. Rober-
to Barroso; Julg. 22/09/2015; DJE 28/10/2015; Pág. 57)

-  RECURSO  ESPECIAL.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.
ART. 543-B, § 3º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
CPC. PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CON-
CURSO PÚBLICO.  CANDIDATO APROVADO.  DIREI-
TO À NOMEAÇÃO POR FORÇA DE DECISÃO JUDICI-
AL. ORIENTAÇÃO SUFRAGADA PELO EXCELSO PRE-
TÓRIO,  EM  SEDE  DE  REPERCUSSÃO  GERAL.  RE-
CURSO  EXTRAORDINÁRIO  N.  724.347/SP.  ACOLHI-
MENTO DA TESE. DIREITO À PERCEPÇÃO DE INDE-
NIZAÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  RECURSO  ESPECIAL  IM-
PROVIDO. 1. O presente feito retorna a esta turma para
fins do  art.  543-b, § 3º, do CPC, que assim estabelece:
"julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos
sobrestados serão apreciados pelos tribunais, turmas de
uniformização ou turmas recursais, que poderão declará-
los prejudicados ou retratar-se ". 2. O Supremo Tribunal
Federal. STF, em sede de repercussão geral reconhecida
no RE n. 724.347/SP, relator ministro marco Aurélio, no
sentido de que na hipótese de posse em cargo público de-
terminada por decisão judicial, o servidor não faz jus a
indenização, sob fundamento de que deveria ter sido in-
vestido em momento anterior, salvo situação de arbitrari-
edade flagrante. 3. Não prospera o pleito referente ao re-
cebimento de remuneração de forma retroativa. Isso por-
que, em se tratando de nomeação de candidato por força
de decisão judicial, o retardamento não caracteriza prete-
rição ou ato ilegítimo  da administração pública,  sendo
certo, ainda, que o reconhecimento de tais direitos requer
o efetivo exercício do cargo. Precedentes desta corte e do
STF. 5. Recurso Especial improvido, mediante juízo de re-
tratação previsto no art. 543-b, § 3º, do CPC.
(STJ; REsp 1.103.682; Proc. 2008/0246165-4; RS; Sex-
ta  Turma;  Rel.  Des.  Conv.  Ericson  Maranho;  DJE
22/10/2015) 

- “Art. 932.  Incumbe ao relator:
(…)
IV - negar provimento a recurso que for contrário a:
(…)
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou
pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de re-
cursos repetitivos;” 
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(Art. 932, IV, b, do NCPC)

V I S T O S.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Erildo de Oliveira Alexandre, de-
safiando sentença lançada nos autos, às fls. 92/93, que, nos autos da “Ação Ordinária de Obri-
gação de Fazer c/c Indenização por Dano Moral e Material”, ajuizada em face do Município
de Uiraúna, extinguiu o processo sem resolução do mérito no tocante ao pedido de nomea-
ção/posse, ante a perda superveniente do objeto, e quanto ao pleito correspondente à indeniza-
ção por dano moral e material, julgou-o improcedente.

Em suas razões recursais (fls. 99/104), o autor pugnou, em síntese, pela refor-
ma do decisum prolatado pela magistrada de base, defendendo que em virtude de a Edilidade
promovida não ter procedido à sua nomeação no tempo correto, faria jus à reparação pelos da-
nos suportados, requerendo, para tanto, o pagamento de 100 salários, a título de prejuízo patri-
monial e abalo psíquico sofrido.

Contrarrazões ofertadas pela Fazenda Municipal às fls. 102/119.

Instada  a  pronunciar-se,  a  Procuradoria  da  Justiça  emitiu  parecer,  às  fls.
127/135, opinando pela rejeição da preliminar suscitada em sede de contrarrazões recursais,
sob a alegação de inexistir violação ao princípio da dialeticidade e, quanto ao mérito, pelo
desprovimento do apelo.

É o relatório. 

DECIDO.

→ DA PRELIMINAR ARGUIDA EM SEDE DE CONTRARRAZÕES
RECURSAIS PELO MUNICÍPIO DE UIRAÚNA – DESRESPEITO AO PRINCÍPIO
DA DIALETICIDADE. 

A Fazenda Municipal,  nas  contrarrazões  recursais,  arguiu  que o recurso de
apelação desrespeitou o Princípio da Dialeticidade, porquanto utilizou-se das mesmas razões
empregadas em sua defesa. 

O recurso trouxe, de forma clara e expressa, as razões de inconformidade do
apelante com a sentença, de forma que devidamente cumprido o citado preceito.

Ademais,  a  parte  recorrente  não  está  impedida  de  reiterar  os  fundamentos
utilizados em outras peças presentes no processo, como contestação ou exordial, por exemplo,
desde  que  estes  sejam suficientes  para  a  compreensão  dos  motivos  da  irresignação  e  do
interesse em reformar a decisão proferida em primeira instância. Assim entende o Superior
Tribunal de Justiça: 
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“AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  APELAÇÃO NÃO CO-
NHECIDA. REPETIÇÃO DE FUNDAMENTAÇÃO.   POSSIBILI-
DADE.   RAZÕES   ESPOSADAS  SUFICIENTES  À DEMONS-
TRAÇÃO  DO  INTERESSE  PELA  REFORMA DA SENTENÇA.
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  Na esteira do entendimento do Superior Tribunal de Justiça,
para que  o  recurso  de  apelação  seja  conhecido, deve ser mini-
mamente visível as razões de pretensão de reforma da sentença,
não estando a parte recorrente  impedida de reiterar os funda-
mentos expendidos em suas  razões  finais,  desde  que  estes  se-
jam  suficientes  para a compreensão dos motivos da irresignação
e do interesse em reformar a decisão proferida em primeira ins-
tância. 
2.  "O  excessivo  rigor  formal  conducente  ao não conhecimento
do recurso  de  apelação,  no  bojo  do qual se encontram infirma-
dos os fundamentos  exarados  na  sentença,  não  obstante  a re-
petição dos argumentos   deduzidos   na  inicial  ou  na  contesta-
ção  deve  ser conjurado, uma vez configurado o interesse do ape-
lante  na reforma da decisão singular" (REsp  976.287/MG, Rel.
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/09/2009,
DJe 08/10/2009).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1315887/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALO-
MÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  27/09/2016,  DJe
07/10/2016)”

Outrossim,  a  conjuntura em epígrafe coaduna-se com a política  introduzida
pelo Novo Código de Processo Civil, no sentido de que, sempre que possível, deve-se resolver
o mérito do litígio, em detrimento de questões processuais que podem ser visivelmente supe-
radas.

Por essa razão, rejeito a preliminar.

→ DO MÉRITO.

A questão que se discute é se o candidato aprovado em concurso público, no-
meado tardiamente após determinação judicial, teria direito à indenização por danos morais e
materiais.

O Supremo Tribunal  Federal,  em sede de repercussão geral,  através do RE
724347, formou a seguinte tese: na hipótese de posse em cargo público determinada por de-
cisão judicial, o servidor não faz jus a indenização, sob fundamento de que deveria ter sido
investido em momento anterior, salvo situação de arbitrariedade flagrante.

Veja-se a ementa do paradigma:

ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO
ESTADO.  INVESTIDURA  EM  CARGO  PÚBLICO  POR
FORÇA  DE  DECISÃO  JUDICIAL.  1.  Tese  afirmada  em
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repercussão geral:  na hipótese de posse em cargo público
determinada por decisão judicial, o servidor não faz jus a
indenização,  sob  fundamento  de  que  deveria  ter  sido
investido  em  momento  anterior,  salvo  situação  de
arbitrariedade flagrante. 2. Recurso extraordinário provido.
(RE  724347,  Relator(a):  Min.  MARCO  AURÉLIO,
Relator(a)  p/  Acórdão:  Min.  ROBERTO  BARROSO,
Tribunal  Pleno,  julgado  em  26/02/2015,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL  -  MÉRITO
DJe-088 DIVULG 12-05-2015 PUBLIC 13-05-2015) 

No mesmo sentido:

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONCUR-
SO PÚBLICO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.
CANDIDATO  APROVADO  EM  CONCURSO  PÚBLICO
POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. DEMORA NA NO-
MEAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. IM-
POSSIBILIDADE.  1.  A  decisão proferida  pelo  tribunal  de
origem está alinhada com a jurisprudência do Supremo Tri-
bunal Federal, que, após reconhecer a existência de reper-
cussão geral da matéria no re 724.347-rg, assentou a seguin-
te tese: “na hipótese de posse em cargo público determinada
por decisão judicial,  o servidor não faz jus a indenização,
sob fundamento de que deveria ter sido investido em momen-
to anterior, salvo situação de arbitrariedade flagrante”. 2.
As excepcionalidades ressalvadas no julgamento do paradig-
ma não  se  mostram  presentes  na  hipótese  em  análise.  3.
Agravo regimental a que se nega provimento.
(STF; ARE 883160; Primeira Turma; Rel. Min. Roberto
Barroso; Julg. 22/09/2015; DJE 28/10/2015; Pág. 57)

RECURSO  ESPECIAL.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO.  ART.
543-B,  §  3º,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  CPC.
PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO
PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO. DIREITO À NOME-
AÇÃO POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. ORIENTA-
ÇÃO  SUFRAGADA  PELO  EXCELSO  PRETÓRIO,  EM
SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO N.  724.347/SP.  ACOLHIMENTO DA TESE.  DI-
REITO À PERCEPÇÃO DE INDENIZAÇÃO.  INEXISTÊN-
CIA. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 1. O presente fei-
to retorna a esta turma para fins do art. 543-b, § 3º, do CPC,
que assim estabelece: "julgado o mérito do recurso extraor-
dinário, os recursos sobrestados serão apreciados pelos tri-
bunais,  turmas de uniformização ou turmas recursais,  que
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poderão declará-los prejudicados ou retratar-se ". 2. O Su-
premo Tribunal Federal. STF, em sede de repercussão geral
reconhecida  no RE n.  724.347/SP,  relator  ministro marco
Aurélio, no sentido de que na hipótese de posse em cargo pú-
blico determinada por decisão judicial,  o servidor não faz
jus a indenização, sob fundamento de que deveria ter sido in-
vestido em momento anterior, salvo situação de arbitrarieda-
de flagrante. 3. Não prospera o pleito referente ao recebi-
mento de remuneração de forma retroativa. Isso porque, em
se tratando de nomeação de candidato por força de decisão
judicial,  o retardamento não caracteriza preterição ou ato
ilegítimo da administração pública, sendo certo, ainda, que o
reconhecimento de tais direitos requer o efetivo exercício do
cargo. Precedentes desta corte e do STF. 5. Recurso Especi-
al improvido, mediante juízo de retratação previsto no  art.
543-b, § 3º, do CPC.
(STJ; REsp 1.103.682; Proc.  2008/0246165-4; RS; Sexta
Turma;  Rel.  Des.  Conv.  Ericson  Maranho;  DJE
22/10/2015) 

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATO.  NOMEAÇÃO
TARDIA.  PRETENSÃO  RESSARCITÓRIA.  DANOS
MATERIAIS.  REJEIÇÃO.  FUNDAMENTOS
CONSTITUCIONAIS.  INVIABILIDADE.  DISCUSSÃO.
RECURSO  ESPECIAL.  DANOS  MORAIS.  AUSÊNCIA.
COMPROVAÇÃO.  ATO  DEGRADANTE.  SÚMULA
07/STJ.  1.  O  fundamento  eminentemente  constitucional
utilizado pelo acórdão da origem para refutar a pretensão
ressarcitória  de  dano  material  decorrente  da  nomeação
tardia de candidato para cargo público não pode ser objeto
de  impugnação  pela  via  do  Recurso  Especial,  pena  de
usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal. 2.
Quanto  ao  pleito  de  indenização  por  danos  morais,  a
rejeição baseou-se na constatação de inocorrência de ato de
degradação  do  indivíduo,  premissa  fática  sobre  a  qual  o
Recurso Especial não se pode debruçar, em razão do teor da
Súmula 07/STJ. 3. No mais, a invocação de malferimento a
preceptivos  do  Código  Civil  ressente-se  do  adequado
prequestionamento,  notando-se  in  casu  a  inexistência  de
oposição de embargos de declaração para o suprimento da
falta, o que impõe os óbices das Súmulas nºs 282 e 356 do
Supremo  Tribunal  Federal.  4.  Agravo  regimental  não
provido. (STJ; AgRg-AREsp 550.228; Proc. 2014/0156892-
8;  RS;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Mauro  Campbell
Marques; DJE 28/10/2014) 
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Nessa senda, compete ao relator, monocraticamente, negar provimento à súpli-
ca interposta caso esteja em confronto com tese firmada em sede de repercussão geral pelo
Supremo Tribunal Federal, nos termos do artigo 932, inciso V, alínea “b”, da nova Lei Adjeti-
va Civil. Vejamos:

“Art. 932.  Incumbe ao relator:
(...)
IV - negar provimento a recurso que for contrário a:
(...)
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo
Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos re-
petitivos;” 
(Art. 932, V, b, do NCPC).

De fato, o caso dos autos subsume, com perfeição, às conjecturas destacadas,
razão pela qual deve ser mantida a sentença que julgou improcedente os pedidos relativos à
indenização por dano moral e material.

Por fim,  quanto ao pedido formulado pelo ente municipal  nas contrarrazões
recursais, referente aos honorários advocatícios, esclareço que a aludida peça não se apresenta
como a via adequada hábil a ensejar a modificação do decreto sentencial nesse ponto, sendo
tal  pleito  impróprio,  visto  que  a  análise  de  tal  requerimento  apenas  seria  plausível  caso
houvesse a interposição do recurso cabível para tanto.

Com as  considerações  acima  delineadas,  monocraticamente,  REJEITO A
PRELIMINAR, suscitada em sede de contrarrazões recursais pelo Município de Uiraúna,
por inexistir violação ao princípio da dialeticidade, e, quanto ao mérito, encontrando-se a
decisão recorrida em harmonia com jurisprudência atual do Supremo Tribunal Federal, conso-
lidada através de repercussão geral, nos termos do artigo 932, inciso IV, alínea “b”, da Nova
Legislação Adjetiva Civil, NEGO PROVIMENTO, de forma monocrática, ao recurso apela-
tório, mantendo a decisão objurgada em todos os seus termos.

P.I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 13 de setembro de 2017, quarta-feira.

Desembargador José Ricardo Porto
                  RELATOR

J/16
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